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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 1/2001

de 4 de Janeiro

Segunda alteração à Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, que aprova
a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, alterada
pela Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

Objecto

Os artigos 18.o, 23.o e 114.o da Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 18.o

Recrutamento dos juízes

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Devem prioritariamente ser colocados nas Sec-

ções Regionais juízes oriundos das magistraturas.
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 23.o

Juízes além do quadro

1 — A nomeação de juízes do Tribunal de Contas
para outros cargos, em comissão de serviço, nos termos
da lei, implica a criação automática de igual número
de lugares além do quadro, a extinguir quando os seus
titulares vierem a ocupar lugares do quadro.

2 — Os lugares além do quadro serão providos
segundo a lista de graduação de concurso durante o
respectivo prazo de validade ou mediante concurso a
abrir nos termos dos artigos 18.o a 20.o

3 — Os juízes nomeados para lugares além do quadro
ocuparão, por ordem da respectiva graduação, as vagas
que vierem a surgir posteriormente, ainda que tenha
expirado o prazo de validade do concurso respectivo.

4 — O número de juízes além do quadro não poderá
ultrapassar 25% dos lugares previstos no mesmo.

Artigo 114.o

Disposições transitórias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Todos os juízes auxiliares em funções em 31 de

Dezembro de 2000 passam à situação de juízes além
do quadro, aplicando-se-lhes o n.o 3 do artigo 23.o, sem

prejuízo do direito ao provimento doutros candidatos
melhor graduados.»

Aprovada em 14 de Dezembro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 21 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 1/2001

de 4 de Janeiro

O Programa Especial de Realojamento nas Áreas
Metropolitanas de Lisboa e do Porto (PER), instituído
pelo Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio, tem como
objectivo a erradicação definitiva das barracas existentes
nos municípios abrangidos pelas referidas áreas metro-
politanas, criando, designadamente, condições especiais
de acesso à habitação condigna para as camadas eco-
nomicamente mais débeis e revestindo um carácter emi-
nentemente social.

No que concerne às entidades que actualmente
podem aderir ao Programa, importa potenciar a con-
gregação de esforços para a consecução dos objectivos
pretendidos, passando a prever-se agora a possibilidade
de adesão das cooperativas de habitação e construção
em termos idênticos aos já estabelecidos para os muni-
cípios, instituições particulares de solidariedade social
e pessoas colectivas de utilidade pública administrativa
que prossigam fins assistenciais, atento o relevante papel
e experiência reconhecidos àquelas cooperativas na ver-
tente da promoção habitacional, e, em especial, na pro-
moção de habitação de custos controlados.

Nesse sentido, a adesão das cooperativas de habitação
e construção ao PER, enquanto regime especial de
âmbito geográfico e universo limitados, irá permitir a
essas entidades a promoção da construção ou aquisição
de habitação para realojamento a atribuir na modalidade
de arrendamento, mediante o acesso a comparticipações
a fundo perdido a conceder pelo Estado e a contracção
de empréstimos bonificados nos termos do Decreto-Lei
n.o 110/85, de 17 de Abril, para financiar a parte não
comparticipada.

O esforço financeiro do Estado traduzido na con-
cessão de verbas a fundo perdido envolve, como con-
trapartida, analogamente com o que sucede com as
demais entidades aderentes — e diversamente da regra
geral fixada na alínea b) do n.o 2 do artigo 81.o do
Regime do Arrendamento Urbano para os arrendamen-
tos efectuados por cooperativas de habitação e cons-
trução — a sujeição dos fogos construídos ou adquiridos
ao regime de renda apoiada, o qual, destinando-se a
apoiar o arrendamento por famílias de reduzidos recur-
sos económicos, atende aos respectivos rendimentos
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para efeitos do cálculo da renda a praticar e cujo limite
máximo, denominado por renda técnica, corresponde
à renda que seria praticada no regime de renda
condicionada.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

O artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 93/95, de 9 de Maio, e pela Lei n.o 34/96, de 29
de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 16.o

1 — As instituições particulares de solidariedade
social, as pessoas colectivas de utilidade pública admi-
nistrativa que prossigam fins assistenciais, bem como
as cooperativas de habitação e construção que demons-
trem capacidade para concretizar os respectivos pro-
jectos, podem aderir ao Programa a que se refere o
presente diploma, desde que actuem na área dos muni-
cípios abrangidos e se proponham proceder a operações
de realojamento.

2 — As cooperativas de habitação e construção que
pretendam aderir ao Programa devem possuir experiên-
cia comprovada na promoção da habitação a custos con-
trolados e reunir capacidade de gestão e idoneidade
verificadas caso a caso pelo INH.

3 — Nos casos previstos no n.o 1, as entidades ali
referidas têm acesso aos apoios financeiros previstos
no presente diploma nas mesmas condições que os muni-
cípios, podendo para o efeito celebrar um contrato-pro-
grama com o INH, sendo-lhes também aplicável o dis-
posto no n.o 13 do artigo 9.o

4 — Para o efeito do disposto neste artigo devem as
entidades referidas no n.o 1 comunicar aos respectivos
municípios os elementos que identifiquem as áreas e
os agregados familiares a realojar, de entre os constantes
do levantamento efectuado pelo município e obter a
garantia das respectivas demolições após o realoja-
mento.

5 — Os municípios devem prestar a colaboração
necessária ao programa de realojamento a promover
pelas referidas entidades.

6 — Os fogos construídos nos termos do presente
artigo pelas instituições particulares de solidariedade
social e pelas pessoas colectivas de utilidade pública
administrativa que prossigam fins assistenciais ficam
propriedade das referidas entidades e têm de ser atri-
buídos em regime de renda apoiada, aplicando-se-lhes
o disposto nos artigos 13.o e 14.o

7 — Tratando-se de fogos construídos por coopera-
tivas de habitação e construção os mesmos integrar-se-ão
na sua propriedade colectiva, devendo ser atribuídos
no âmbito do regime do inquilinato cooperativo na
modalidade da renda apoiada, sendo-lhes aplicável o
disposto na parte final do número anterior.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Novembro de 2000. — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho —

Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 18 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 2/2001

de 4 de Janeiro

A necessidade de reforço do princípio da acção pre-
ventiva em matéria de protecção da saúde humana e
do ambiente pressupõe a alteração do quadro legal rela-
tivo à utilização confinada de microrganismos geneti-
camente modificados (MGM).

A Directiva n.o 98/81/CE, do Conselho, de 26 de Outu-
bro, que alterou a Directiva n.o 90/219/CEE, do Con-
selho, de 23 de Abril, visa essencialmente adequar os
procedimentos administrativos aos riscos associados à
utilização confinada de MGM e adaptar a directiva ao
progresso técnico.

Importa, pois, transpor para a ordem jurídica interna
a Directiva n.o 98/81/CE, do Conselho, de 26 de Outu-
bro, o que implica alterar o Decreto-Lei n.o 126/93, de
20 de Abril, e o Decreto-Lei n.o 63/99, de 2 de Março,
e revogar a Portaria n.o 602/94, de 13 de Julho, e o
Decreto-Lei n.o 119/98, de 7 de Maio, reunindo num
só diploma esta matéria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula a utilização confinada de
microrganismos geneticamente modificados, tendo em
vista a protecção da saúde humana e do ambiente.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da aplicação do presente diploma, enten-
de-se por:

a) Microrganismo — qualquer entidade microbio-
lógica, celular ou não celular, capaz de repli-
cação ou de transferência de material genético,
incluindo vírus, viróides e células animais e vege-
tais em cultura;

b) Microrganismo geneticamente modificado
(MGM) — um microrganismo cujo material
genético foi modificado de uma forma que não
ocorre naturalmente por reprodução sexuada e


